
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 15/2023

 

Processo SEI n.º 0019598-47.2022.6.17.8000

Pregão n.º 13/2023 - Eletrônico

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D E CONSERVAÇÃO DAS
URNAS ELETRÔNICAS DA JUSTIÇA ELEITORAL,  CELEBRADO ENTRE
A UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO - TRE/PE, E ALLMIC TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA ,
NA FORMA ABAIXO:

 

 

CONTRATANTE: a UNIÃO, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO , inscrito no CNPJ sob o
n. 05.790.065/0001-00, com sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, 1.160, Graças, Recife/PE, CEP 52.010-904,
representado por seu Diretor-geral, Orson Santiago Lemos, inscrito no CPF/MF sob o n. 521.240.454-15, portador da Carteira de
Identidade n. 3192659 SSP/PE, de acordo com a delegação de competência contida no Art. 1º, inciso II, m, da PORTARIA N.
874/2021 TRE-PE/PRES, de 06/12/2021, da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE n. 250, de 09/12/2021, p. 02-05.

 

CONTRATADA: ALLMIC TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o n.º 09.386.453/0001-72, com endereço
n a Avenida Fernando Goes, n. 686, Centro, Petrolina/PE, neste ato representada por sua sócia, Gleicivania Pereira dos Santos,
portadora da Carteira de Identidade n.º 16467557-40 SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob o n.º 097.758.675-84,  de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada mediante o Instrumento Particular de Alteração e Consolidação de Contrato Social, arquivado
na Junta Comercial do Estado de Pernambuco - JUCEPE, sob o n.º 26202571132, em 28/07/2020 (doc. SEI 2173514)

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às normas da Lei n.º 10.520/2002, aos
Decretos n.ºs 3.555/2000, 8.538/2015 e 10.024/2019, à Lei Complementar n.º 123/2006, à Lei n.º 8.666/1993, ao Pregão que originou a
presente contratação e à Proposta de 31/03/2023 (doc. SEI 2173521), apresentada pela Contratada, bem como os anexos que integram
este Contrato, independentemente de transcrição, têm entre si, justa e pactuada, a contratação dos serviços, mediante as cláusulas e
condições seguintes.

 

 

ANEXO I - Acordo de Nível de Serviço (ANS)

ANEXO II - Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo

ANEXO III - Termo de Ciência

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

Constitui o objeto do presente Contrato a contratação de Unidades de Serviços Técnicos - UST para prestação de serviços de
conservação das urnas eletrônicas da Justiça Eleitoral, consoante as especificações estabelecidas no Requerimento de Contratação, no
Termo de Referência, nas propostas da Contratada e no Acordo de Nível de Serviço (Anexo I), os quais integram este instrumento,
independentemente de transcrição, e nas demais condições descritas neste Contrato.

 

Parágrafo Único - Os quantitativos estimados de USTs por local de armazenamento são os constantes da Planilha de Quantitativos
Estimados de USTs por Local de Armazenamento (ANEXO III) do Edital que originou a presente contratação, e na forma da planilha
abaixo:
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POLO Município Urnas Baterias
reserva QtdGA QtdInfraGA ProdFTdia ProdLoc

UST
(por
ciclo
de
carga)

UST (outras
atividades de
conservação)

1 RECIFE 8664 765 9.429 210 30 30 314,30 0,00

2
VITÓRIA DE
SANTO
ANTÃO

1250 113 1.363 60 30 30 45,42 0,00

3 CARPINA 1093 98 1.191 60 30 30 39,71 0,00

4 PALMARES 1315 118 1.433 30 30 30 47,78 0,00

5 SURUBIM 1116 100 1.216 60 30 30 40,55 0,00

6 CARUARU 1675 151 1.826 60 30 30 60,86 0,00

7 GARANHUNS 1306 118 1.424 60 30 30 47,45 0,00

8 ARCOVERDE 867 78 945 30 30 30 31,50 0,00

9 SERRA
TALHADA 719 65 784 30 30 30 26,12 0,00

10 PETROLÂNDIA 575 52 627 30 30 30 20,89 0,00

11 SALGUEIRO 545 49 594 30 30 30 19,80 0,00

12 OURICURI 866 78 944 30 30 30 31,46 0,00

13 PETROLINA 1093 98 1.191 30 30 30 39,71 0,00

14
JABOATÃO
DOS
GUARARAPES

1192 107 1.299 60 30 30 43,31 0,00

15 IGARASSU 1592 143 1.735 60 30 30 57,84 0,00

16 LIMOEIRO 664 60 724 30 30 30 24,13 0,00

17 BELO JARDIM 0 0 0 30 30 30 0,00 0,00

18
AFOGADOS
DA
INGAZEIRA

704 63 767 30 30 30 25,58 0,00

 TOTAL 25.236 2.256 Total estimado de USTs para carga de bateria
POR CICLO (1º, 2º e 3º) 916,41 0,00

    Total estimado de USTs a serem usadas em
outras atividades de conservação 0,00 0,00

    

Total estimado de USTs para a vigência do
contrato 2.749,23    

    

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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A Contratada deverá executar os serviços de acordo com as condições e especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I
do Edital), observadas as demais disposições do Edital e seus anexos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Único - O prazo de vigência poderá, no interesse da Administração, ser prorrogado, por meio de termo aditivo, limitado a 60
(sessenta) meses, com base no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/1993, e, em caráter excepcional, por mais 12 (doze) meses, nos termos do §
4º do referido artigo.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

 

Pela prestação dos serviços contratados, a Contratante pagará à Contratada a importância de R$ 387.091,58 (trezentos e oitenta e
sete mil e noventa e um reais e cinquenta e oito centavos), conforme discriminado a seguir:

 

ITEM UF
Quantidade total estimada de UST

para o período de 12 (doze) meses
Valor da UST (R$) Valor Global (R$)

1 PE 2.749,23 140,80 387.091,58

Valor Global (R$) 387.091,58

 

Parágrafo Único - Todos os impostos, taxas, fretes, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, seguros, e taxas incidentes e quaisquer
outros custos inerentes aos serviços, que incidam ou venham a incidir sobre o presente Contrato ou decorrentes de sua execução, serão
de exclusiva responsabilidade da Contratada.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

 

Os preços dos serviços objeto deste Contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite
para apresentação da proposta de preços pela Contratada no Pregão Eletrônico nº 13/2023, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro,
da data do início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula:

 

Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V)

 

Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); V = variação percentual obtida na forma do primeiro
item desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelos serviços efetivamente prestados, a Contratante efetuará o pagamento do preço proposto pela Contratada, mensalmente,
mediante ordem bancária creditada em conta-corrente, agência e banco indicados na proposta, em até 5 (cinco) dias úteis na hipótese de
o valor da nota fiscal/fatura ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais); e em até 10 (dez) dias úteis, para valores
superiores, contado da data do aceite e atesto pelo TRE/PE na nota fiscal/fatura, desde que não haja fato impeditivo provocado pela
Contratada.

 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOF deverá conferir toda a documentação referente à
comprovação da quitação das obrigações impostas à Contratada, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.
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Parágrafo Segundo - O pagamento relativo ao mês de dezembro poderá ser efetuado de forma proporcional, na correspondência dos
serviços realizados no mês de dezembro, mediante a emissão das respectivas notas fiscais e a comprovação da quitação das obrigações
da Contratada.

Parágrafo Terceiro - O saldo correspondente aos dias remanescentes do mês de dezembro será pago no mês de janeiro do exercício
seguinte.

Parágrafo Quarto - Para que seja efetuado o pagamento dos serviços, a Contratada deverá apresentar a nota fiscal dos serviços,
discriminando a ordem de serviço correspondente, observadas as regras para pagamento parcial e definitivo.

Parágrafo Quinto - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no Acordo de Nível de Serviço – ANS,
anexo à minuta deste Contrato (ANEXO I), o qual define objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as
respectivas adequações de pagamento.

Parágrafo Sexto - Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não
produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme
Acordo de Nível de Serviços - ANS anexo à minuta deste Contrato (ANEXO I), ressalvada a possibilidade de notificação nas primeiras
ocorrências.

Parágrafo Sétimo - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da nota fiscal/fatura, deverá ser aquele
fornecido na fase de habilitação do Pregão que originou a presente contratação.

Parágrafo Oitavo - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial) encarregado da execução deste
Contrato, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência
mínima de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para pagamento da nota fiscal.

Parágrafo Nono - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificação da manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a irregularidade, a gestão contratual notificará a Contratada para proceder à
regularização, sob pena de instauração de processo administrativo para aplicação de penalidade/rescisão do contrato, por
descumprimento contratual.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

 

Nos casos de pagamento efetuados após 30 (trinta) dias da emissão do Termo de Recebimento Definitivo ou da apresentação da nota
fiscal, conforme o caso, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pelo TRE/PE, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária será
calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

  

I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644

         365                    365

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

 

Parágrafo Único – A atualização financeira prevista no caput desta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte à da ocorrência
do atraso do pagamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
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Parágrafo Primeiro – A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

Parágrafo Segundo - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

 

Conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, a Contratante designará formalmente os representantes da Administração (Gestor e
Fiscais) para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o
perfeito cumprimento deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

Constituem obrigações da Contratante:

 

I - efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja nenhum óbice legal, nem fato impeditivo
provocado pela Contratada;

II - emitir Ordem de Serviço para cada local de armazenamento de urnas, informando o nome do local, o quantitativo de Grupos de
Atividades, a quantidade de infraestrutura aliada ao Grupo de Atividades, as datas de início e fim permitidas para os serviços, as datas
com restrição de trabalho e a descrição do Grupo de Atividades a serem executados, dentre outros;

III - disponibilizar à Contratada, conteúdo para treinamento dos profissionais que efetuarão as atividades de conservação e urnas;

IV - indicar o responsável pelo local de armazenamento na Ordem de Serviço, sendo possível, neste caso, a designação do cargo do
responsável, como o Chefe de Cartório, o qual atuará como Fiscal Técnico;

V - disponibilizar à Contratada as condições necessárias para a execução dos serviços, tais como disponibilidade de horário, espaço
físico com bancadas, ou mesas, energia elétrica e tomadas para a realização dos serviços;

VI - solicitar à Contratada o afastamento de profissionais que não atendam aos requisitos técnicos exigidos, bem como que
apresentem conduta prejudicial, inconveniente ou desempenho insatisfatório, quando da execução dos serviços;

VII - exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, independentemente da adoção de sistemas de
acompanhamento e fiscalização instituídos pela Contratada;

VIII – publicar o extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, no prazo e na forma do Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º
8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Constituem obrigações da Contratada:

 

I – executar os serviços constantes deste Contrato e de todas as condições de sua proposta, conforme determina o artigo 55, inciso XIII,
da Lei n.º 8.666/93, bem como o fornecimento, com ônus próprio, de todo o material, equipamentos, ferramentas e demais insumos
necessários à execução dos serviços.

II - iniciar a execução dos serviços, após a assinatura deste contrato, obedecidos aos prazos constantes nas Ordens de Serviço;

III - comunicar ao Fiscal Local e Regional qualquer alteração no cronograma apresentado pela Contratada, que implique a prestação
de serviços em data não prevista no cronograma original;

IV - prestar os serviços, conforme especificações, condições, quantidades e prazos estipulados no Termo de Referência (ANEXO I) do
Edital que originou a presente contratação e neste Contrato, e nas Ordens de Serviço;

V - recrutar e selecionar os profissionais necessários à realização dos serviços, observados os requisitos mínimos exigidos no Termo de
Referência (ANEXO I) do Edital que originou a presente contratação;

VI - efetuar treinamento dos profissionais, conforme conteúdo enviado pela Contratante, antes do início dos trabalhos nos locais de
armazenamento;

VII - responsabilizar-se pelas despesas relativas à prestação dos serviços tais como: recrutamento, seleção, treinamento, salários,
encargos sociais, impostos, direitos trabalhistas, auxílio-alimentação, deslocamentos entre municípios, vale-transporte e outras que
incidam sobre a execução dos serviços;
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VIII - adotar as providências para a realização dos serviços, mesmo nos casos de mudança de cenário;

IX - controlar a produtividade dos profissionais que executarão os serviços, sendo facultada à Contratada a utilização de quaisquer
meios, inclusive tecnológicos, para fazer o acompanhamento da produtividade, sem ônus para a Justiça Eleitoral, observada a restrição
de não retirar do ambiente da Justiça Eleitoral informações, dados, relatórios estatísticos ou gerenciais ou quaisquer outros documentos
relativos às urnas eletrônicas;

X - informar ao responsável pelo local de armazenamento, por meio eletrônico, com cópia para a fiscalização regional, o nome dos
profissionais que executarão os serviços descritos na Ordem de Serviço, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, para fins de
autorização de acesso;

XI - responsabilizar-se por eventual dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiros ou à Contratante. O valor
do dano será descontado do primeiro pagamento subsequente à avaliação do prejuízo, mediante formalização de procedimento próprio,
assegurada a defesa prévia. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato por parte da Justiça Eleitoral não exclui ou
reduz a responsabilidade da Contratada;

XII - guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e das informações que obtiver no âmbito da execução do contrato, reconhecendo
serem esses de propriedade e de uso exclusivo da Justiça Eleitoral, sendo vedada qualquer prática de publicidade não autorizada;

XIII - assinar Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, conforme modelo preliminar constante do Anexo II a este contrato,
comprometendo-se a guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados e informações de uso da Contratante, de suas normas
e políticas de segurança, bem como de todas e quaisquer metodologias, processos, políticas, programas e sistemas desenvolvidos,
incluindo sua documentação, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo da Contratante, sendo vedada a sua cessão,
locação ou transferência a terceiros, a qualquer título;

XIV – providenciar para que os profissionais alocados na prestação de serviços assinem Termo de Ciência, conforme modelo
apresentado no ANEXO III a este instrumento, declarando ter conhecimento do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo
firmado entre a Contratada e a Contratante, assim como das normas de segurança vigentes na Instituição;

XV – providenciar para que os profissionais alocados pela Contratada tenham ciência quanto à vedação do uso de informações
privilegiadas, adquiridas na realização de suas atividades junto à Contratante, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de
terceiros;

XVI - não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização por escrito da Contratante;

XVII - adotar as providências para que os serviços, objeto deste contrato, não sejam executados por estagiários e afins, servidores
públicos e empregados com vínculo com a administração pública federal, estadual ou municipal, e ainda por empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento e de membros e juízes vinculados à Justiça Eleitoral (art. 3º da Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005,
do Conselho Nacional da Justiça, alterada pela Resolução nº 9/2005 – CNJ), sendo de responsabilidade da Contratada a verificação da
situação descrita neste inciso; ou por empregados que pertençam a diretório de partido político ou que exerçam qualquer atividade
partidária, conforme art. 366 da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral);

XVIII - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista,
obrigando-se a saldá-las, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

XIX - realizar reuniões com o TRE-PE para coordenação, planejamento, organização e avaliação da contratação;

XX - afastar os profissionais que apresentem conduta prejudicial, inconveniente ou insatisfatória, quando solicitado pela Justiça
Eleitoral;

XXI - formalizar, em até 10 (dez) dias da publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, a indicação dos prepostos para a
coordenação dos serviços e gestão administrativa do contrato.

XXII - comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no
endereço apresentado durante o Pregão;

XXIII - apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Capítulo - DOS CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE, do Edital que gerou o presente Contrato, para fins de análise pelo setor demandante, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, contado a partir da assinatura do contrato;

a) o setor demandante poderá realizar diligências para verificação do cumprimento do disposto neste inciso.

XXIV - manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a execução do contrato;

XXV - informar à Contratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da Instrução Normativa SRF
n.º 1.234/12, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso;

XXVI - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas por ela, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA

 

Em até 10 (dez) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviços - OS, a Contratada deverá apresentar garantia correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades, consoante o art.
56 da Lei n.º 8.666/1993:
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a) caução em dinheiro ou título da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado, obrigatoriamente,
junto à Caixa Econômica Federal, em favor da Contratante. A Contratada deverá apresentar ao gestor deste Contrato 1 (uma) via do
Recibo de Caução e 1 (uma) cópia do comprovante de depósito.

Parágrafo Segundo - Se a opção de garantia for a de seguro-garantia ou fiança bancária, estes deverão ser apresentados em original ou
cópia autenticada, em cartório ou por servidor deste Regional, com validade até o término da vigência deste Contrato.

Parágrafo Terceiro - No caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa do fiador aos benefícios do art. 827
do Código Civil Brasileiro (Lei n.º 10.406/2002).

Parágrafo Quarto - Se houver acréscimo, supressão, reequilíbrio deste Contrato, a garantia será acrescida ou devolvida, para manter a
proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avença. A Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da data em que for notificada pela Contratante.

Parágrafo Quinto - Havendo prorrogação no prazo de execução dos serviços, a garantia deverá ter seu prazo de validade estendido na
mesma proporção, ficando a Contratada obrigada a prestar a nova garantia em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da via
do Termo Aditivo de prorrogação deste Contrato devidamente assinada.

Parágrafo Sexto - A garantia instituída poderá ser utilizada pela Contratante para corrigir imperfeições verificadas na execução dos
serviços decorrentes de culpa, imperícia ou desídia da Contratada, e, ainda, para cobrir multas aplicadas e não recolhidas pela mesma.

Parágrafo Sétimo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, inclusive
indenização a terceiro, a Contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que
for notificada pela Contratante.

Parágrafo Oitavo - Após a extinção ou rescisão deste Contrato, a Contratante devolverá à Contratada a garantia mencionada nesta
Cláusula, mediante recibo.

Parágrafo Nono - Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados, a garantia será revertida à Contratante, até o limite
dos prejuízos causados à Administração, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º, da Lei nº 10.520/2002, a Contratada que:

 

I - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

II - ensejar o retardamento da execução do objeto;

III - falhar ou fraudar na execução do contrato;

a) Para efeito de aplicação do disposto no inciso III desta Cláusula, será considerada falha na execução do contrato os casos de
inexecução total, e os de inexecução parcial que resultem na rescisão contratual.

IV - comportar-se de modo inidôneo;

a) considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

a.1) a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

a.2) atos como os descritos nos arts. 337-E a 337-P do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal);

a.3) possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo,
instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

a.4) ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao
trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149
do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções
da OIT n.ºs 29 e 105;

V - cometer fraude fiscal;

VI - não mantiver a proposta.

Parágrafo Primeiro - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas na Cláusula acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o TRE/PE;

II - multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, dobrável na reincidência
até 2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20% (vinte por cento);
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III - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto;

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TRE/PE, pelo prazo de até dois anos;

V - impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados;

Parágrafo Segundo - A Contratada também sujeitar-se-á às sanções previstas nos incisos IV e VI do Parágrafo Primeiro desta
Cláusula, caso:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Terceiro - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93, e subsidiariamente a Lei n.º
9.784/1999.

Parágrafo Quarto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quinto - As comunicações à Contratada poderão ser efetuadas através do endereço eletrônico (e-mail) indicado em sua
proposta;

Parágrafo Sexto – A Contratada não poderá alegar desconhecimento do recebimento das comunicações, na forma prevista no item
acima, como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

Parágrafo Sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo Oitavo - A aplicação das multas a que alude este Contrato não impede que o Contratante rescinda, unilateralmente, a
contratação e aplique as outras sanções previstas neste Contrato, e demais cominações legais.

Parágrafo Nono - A Contratada, durante a execução do contrato, ficará sujeita à advertência e multa de mora, variável de acordo com
a gravidade dos casos. Para os casos que superarem o definido no item “APLICAÇÃO DO FATOR DE REDUÇÃO PARA
PAGAMENTO” do Termo de Referência (Anexo I) do edital que originou a presente contratação, serão utilizadas as seguintes regras:

a) Será passível de multa:

a.1) a não execução, dentro do prazo estabelecido na OS, de percentual superior a 20% do total de Grupos de Atividades da OS ou
acima de 15 dias de atraso, nas proporções definidas na tabela que segue:

 

Ocorrência Percentual de multa a ser
aplicado Incidência

> 15 < 60 dias de atraso em percentual ≤ 80% não executado da OS

20% percentual não executado na
OS> 20 ≤ 80% do percentual de GA não executados da OS (até 60 dias

de atraso)

Acima de 80% do percentual de GA não executados (inexecução
parcial) 0,3% valor do contrato

 

b) serão consideradas inexecuções parciais, com incidência de multa de 0,3% sobre o valor total do Contrato:

b.1) o atraso acima de 80% dos GAs descritos em uma OS;

b.2) o atraso de, no mínimo, 60 dias em mais de 15% (quinze por cento) do total de Grupos de Atividades do Estado, em até 150
dias antes da data definida para realização de eleição oficial;

b.3) o atraso de, no mínimo, 30 dias em mais de 15% (quinze por cento) do total de Grupos de Atividades do Estado, no período
compreendido entre 150 dias antes e 30 dias após a data definida para realização de eleição oficial.

b.4) fator de aceitação acima de 90 na avaliação do Acordo de Nível de Serviço - ANS de uma OS.

Parágrafo Décimo - Ocorrência de inexecução parcial em, no mínimo, 20% das Ordens de Serviço, poderá ser considerada inexecução
parcial do Contrato, com incidência de multa de 5% sobre o valor total do contrato, com as consequências previstas na legislação de
regência.

Parágrafo Décimo Primeiro - A ocorrência de inexecução parcial em, no mínimo, 50% das Ordens de Serviço, poderá ser considerada
inexecução total do contrato, com incidência de multa de 10% sobre o valor total do contrato com as consequências previstas na
legislação de regência.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

 

A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento, mediante formalização e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão:

I - inadimplemento da Contratada, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) não-cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) subcontratação total ou parcial do objeto, associação da Contratada com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste Contrato;

c) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;

d) cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 67, § 1º, da Lei n.º 8.666/93;

e) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;

f) desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de
seus superiores;

g) decretação de falência ou instauração de insolvência;

h) dissolução da sociedade;

i) alteração social, ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução deste
Contrato;

j) descumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

II - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado a Contratante, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato.

III - inadimplemento da Contratante, caracterizado nas seguintes hipóteses:

a) supressão dos serviços, sem a anuência da Contratada, que acarrete modificação do valor inicial deste Contrato além do limite
permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

b) suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

c) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos, devidos pela Administração, decorrentes dos serviços, ou parcelas deste, e do
fornecimento, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

IV - ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão deste Contrato, sem culpa da Contratada, caberá a essa o valor referente à execução deste
Contrato, o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido até a data da dissolução do vínculo contratual,
conforme disposto no art. 79, § 2º, II, da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - O presente Contrato também poderá ser rescindido amigavelmente ou por determinação judicial, nos termos do
art. 79, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta dos seguintes elementos orçamentários:

 

Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167869

Natureza da Despesa: 339040

Nota de Empenho: 2023NE0392, de 05/05/2023

Valor do Empenho: R$ 350.732,80 (trezentos e cinquenta mil, setecentos e trinta e dois reais e oitenta centavos).

 

Parágrafo Único - Para os exercícios futuros, após a disponibilização orçamentária, o TRE/PE emitirá notas de empenho, indicando a
dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas, e será lavrado o correspondente apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018, Resolução TSE nº 23.650/2021 e
Resolução TRE-PE nº 390/2021 (DLG), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de
dados, no âmbito da Contratante, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.

 

Parágrafo Primeiro - É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da contratação para finalidade
distinta daquela do objeto deste contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo - A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados
pessoais armazenados, processados ou transmitidos em decorrência deste contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo Terceiro - Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao vazamento de dados,
comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da execução contratual,
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as
finalidades estritamente necessárias à execução do contrato.

Parágrafo Quarto - A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados pessoais a ele atribuídos em
razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência da contratação por este Tribunal.

Parágrafo Quinto - A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais porventura recebidos durante e
após o encerramento da vigência do pacto administrativo celebrado com a Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento
às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de
tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sexto - A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à Contratante, e esta deverá informar ao titular
dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou
dano relevante ao titular dos dados, em consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sétimo - Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), na Lei
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da
transparência, a Contratada e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta Contratante, de seus dados
pessoais, tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

Parágrafo Oitavo - A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de serviços fizerem dos dados
pessoais, bem como por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados. A responsabilização da
Contratada será afastada caso seja comprovada a culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da
Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Nono - A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da Contratante
e em conformidade com esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão,
concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à Contratante, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer
ônus, multa ou encargo.

Parágrafo Décimo - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a aplicação de sanções e rescisão
contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Consoante o prescrito no art. 3.º da Resolução n.º 7, de 18/10/2005, em face da redação dada pela Resolução n.º 9, de 6/12/2005, do
Conselho Nacional de Justiça, fica vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste Contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Contratante.

 

Parágrafo Primeiro - Na forma do disposto no artigo 4º, da Resolução n.º 156, de 08/08/2012, do Conselho Nacional de Justiça, é
vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados
colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos seus artigos 1º e 2º.

Parágrafo Segundo - O Foro da Justiça Federal desta Capital é o competente para dirimir eventuais litígios decorrentes do presente
Contrato.

Parágrafo Terceiro - Aplica-se à execução do presente Contrato e, em especial aos casos omissos, a Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem
como, no que couber, a legislação aplicável ao caso concreto.

 

 

 

E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente Contrato assinado eletronicamente, junto às
testemunhas abaixo.
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CONTRATANTE - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE
Orson Santiago Lemos
Diretor-Geral
CPF/MF 521.240.454-15
 
 
CONTRATADA - ALLMIC TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA   
Gleicivania Pereira dos Santos
Sócia
CPF/MF 097.758.675-84
 
 
TESTEMUNHAS:
 
Aurora Capela Gomes
CPF/MF 768.051.664-20
 
 
Edvan de Sá Feitosa Filho
CPF/MF 90908287453

 

 

 

ANEXO I

EDITAL DO PREGÃO N.º 13/2023 – ELETRÔNICO

CONTRATO N.º 15/2023

 

 

ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS – ANS

 

Os preços estabelecidos neste Contrato para a realização dos serviços se referem à execução com a máxima qualidade. Portanto, a
execução que atinja os objetivos dos serviços contratados sem a máxima qualidade importará pagamento proporcional ao realizado.

Tais ajustes visam a assegurar ao Contratante e à Contratada o recebimento dos serviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua
execução, com a dedução prevista.

Após o recebimento de cada TRD Local ou TRDP Local, o Fiscal Demandante apresentará à Contratada até o 5º dia útil seguinte o
“Relatório de Serviços Verificados e Qualidade Percebida”, que conterá, no mínimo:

1. número do processo administrativo de contratação que deu origem ao contrato;

2. número do Contrato;

3. partes contratuais;

4. síntese do objeto;

5. resumo/resultado da avaliação pelo Fiscal Técnico - lista de Imperfeições;

6. fator de aceitação;

7. fator percentual de recebimento e remuneração dos serviços (uma das cinco faixas);

 

Nas 3 (três) primeiras ocorrências, o não atendimento das metas de fator de aceitação estabelecidas pelo Contratante poderá ser objeto
apenas de notificação.

A empresa contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que só será aceita
caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ou previsíveis, mas de
consequências incalculáveis.

1 . RELAÇÃO DE FALHAS DIÁRIAS

Os serviços objeto deste Contrato serão constantemente avaliados pelos representantes do Contratante, que assinalará as falhas na
“Lista de Imperfeições”, conforme modelo a seguir. 
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1.LISTA DE IMPERFEIÇÕES

 

SERVIÇO: ______________

Nº DA ORDEM DE SERVIÇO: _________/ ________

TOTAL DE URNAS/BATERIAS OBJETO DA MANUTENÇÃO: __________

 

1 – Falha na execução do serviço concernente à ausência de zelo pelos equipamentos sob sua responsabilidade, bem como pela
integridade dos respectivos acessórios.

Total de Ocorrências: ___

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

2 – Deixar de cumprir as orientações técnicas para execução das atividades.

Total de Ocorrências: ___

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

3 – Falta de disciplina, de presteza, de cordialidade durante a execução das atividades. Falta de uso de EPI ou de crachá de
identificação.

Total de Ocorrências: ___

 

Data da ocorrência Descrição sintética

  

  

 

2. TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS

Diante dos dados constantes na “Lista de Imperfeições”, o Gestor do Contratante e o preposto da Contratada ainda promoverão a
tabulação dos mesmos, registrando-os na tabela de Imperfeições e Efeitos Remuneratórios, abaixo, de modo a identificar o respectivo
percentual de aceitação dos serviços (item 3).

1. TABELA DE IMPERFEIÇÕES E EFEITOS REMUNERATÓRIOS – para tabulação dos dados constantes na “Lista de
Imperfeições”

 

Imperfeição 1 2 3 Total(Fator de Aceitação)

Total de ocorrências    

 

Tolerância (-) 1 1 1

Excesso de Imperfeições (=)    
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Peso (X) 6 8 6

Número corrigido (=)
 

 
   

 

Instruções para aplicação desta tabela:

a.  as listas com indicações das imperfeições identificadas serão inseridas na tabela acima, de modo que o Gestor do Contrato,
acompanhada pelo Preposto da Contratada, preencherá as respectivas linhas inteiras, que contemplam as 3 (três) hipóteses de
verificação da qualidade dos serviços, com base na avaliação própria e na dos usuários;

b.  após, todas as ocorrências serão somadas na linha TOTAL de ocorrências por tipo de infração, correspondendo a cada uma das 3
(três) colunas. A seguir, do valor totalizado em cada coluna de verificação qualitativa será deduzido o respectivo valor da
TOLERÂNCIA prevista/admitida (por coluna), obtendo-se o valor correspondente, EXCESSO DE IMPERFEIÇÕES, para cada
coluna;

c.   posteriormente, cada valor de excesso de imperfeições será multiplicado pelo PESO indicado em cada coluna, obtendo-se, pois, o
NÚMERO CORRIGIDO por tipo de apontamento [cada um dos 3 (três) itens]; os números atribuídos como PESO foram estabelecidos
com base em imperfeições de nível baixo (4), nível médio (5), nível alto (6) e nível altíssimo (8);

d.   ao final, será somada toda a linha com os números corrigidos, obtendo-se um número chamado de FATOR DE ACEITAÇÃO;

 

Observação: Não serão considerados valores negativos.

 

3. FATOR PERCENTUAL DE RECEBIMENTO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Contratada fará jus ao percentual do valor pactuado equivalente a cada uma das cinco faixas abaixo (PERCENTUAL DE
ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS), conforme o fator de aceitação calculado de acordo com a TABELA DE IMPERFEIÇÕES E
EFEITOS REMUNERATÓRIOS.

PERCENTUAL DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS - EFEITOS REMUNERATÓRIOS relativos aos serviços:

Faixa 01 – Fator de Aceitação de 0: 100% de avaliação dos serviços;

Faixa 02 – Fator de Aceitação de 01 a 30: 95% de avaliação dos serviços;

Faixa 03 – Fator de Aceitação de 31 a 60: 90% de avaliação dos serviços;

Faixa 04 – Fator de Aceitação de 61 a 90: 85% de avaliação dos serviços;

Faixa 05 – Fator de Aceitação acima de 90: 80% de avaliação dos serviços e penalização conforme previsto no item 2.1.11.b do
TR.

 

 

ANEXO II

EDITAL DO PREGÃO N.º 13/2023 – ELETRÔNICO

CONTRATO N.º 15/2023

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, sediado na Av. Governador Agamenon Magalhães, nº 1.160, Derby,
Recife-PE, CNPJ n.º 05.790.065/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>,
sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ N.º <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO Nº XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o
seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao
CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO
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Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela
CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força
dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o
que dispõe Decreto 7.845 de 14/11/2012 – Salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da
segurança da sociedade e do Estado e de acordo com a Lei 13.709 de 14/08/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais(LGPD).

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com os procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que
possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais autorizados
pelo CONTRATANTE.

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades
ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado
brasileiros.

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da
sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da
imagem das pessoas.

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS

Será considerada como informação sigilosa toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a
expressão confidencial e/ou reservada.

O termo “informação” abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer
outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a:know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de
ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer
informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominadas
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que lhe
venham a ser confiadas durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se as partes a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento,
em hipótese alguma, a terceira, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do
CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas
informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que
estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Terceiro– As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I. Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;

II. Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III. Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens,
desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem,
previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.

Parágrafo Primeiro– A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o
consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo– A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão
direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das
informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições
do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro –A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa do
CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo
CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias
eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e
cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras
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pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações
disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro acima, também se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros; usar; divulgar; revelar; ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou
no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao
objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer
pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso aelas.

II – Responsabilizar-se por impedir - por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo
judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas - a divulgação ou utilização das informações proprietárias por
seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer
uma das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo
de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidade
prevista conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do
CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidade civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações
dele decorrentes, ou se constando casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé,
da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo– O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em
contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de
informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro– Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:

I. – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da
CONTRATADA;

II. – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as informações
requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

III. – A omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento não constituirá
novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

IV. – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras
pertinentes;

V. – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI. – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou
reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em
qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

VII. – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de que qualquer uma das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo
também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária a formalização de TERMO aditivo
ao CONTRATO PRINCIPAL;

VIII. – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de
divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entresi.

Cláusula Oitava – DO FORO

O CONTRATANTE elege o foro da cidade de Recife/PE, onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer
dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é
assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

 _______________________,_______ de _____de20
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DE ACORDO

CONTRATANTE CONTRATADA

 

<Nome>

 

Matrícula.: <Matrícula>

 

<Nome>

 

<Qualificação:>

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2

<Nome> <Nome>

 

 

ANEXO III

EDITAL DO PREGÃO N.º 13/2023 – ELETRÔNICO

CONTRATO N.º 15/2023

 

TERMO DE CIÊNCIA
 

 

TERMO DE CIÊNCIA

CONTRATO N.º:  

OBJETO:  

GESTOR DO CONTRATO:  MATRÍCULA:                             

CONTRATANTE(ÓRGÃO):  

CONTRATADA:  CNPJ:   

GERENTE TÉCNICO DA CONTRATADA:  CPF:  

Por este instrumento, os funcionários abaixo assinados declaram ter ciência e conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das
normas de segurança vigentes no CONTRATANTE.

 

 

_______________________,_____ de __________ de 20_____

 

CIÊNCIA

PRESTADORES DE SERVIÇO
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Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em 08/05/2023, às 14:01, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gleicivania Pereira dos Santos, CPF 097.758.675-84 - ALLMIC TECNOLOGIA E SERVICOS
LTDA, Usuário Externo, em 09/05/2023, às 15:22, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por AURORA CAPELA GOMES TORRES, Assessor(a) Chefe, em 10/05/2023, às 13:47, conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por EDVAN DE SÁ FEITOSA FILHO, Chefe de Seção, em 10/05/2023, às 13:54, conforme art. 1º, § 2º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2203615 e o código CRC 0AE9CFB3.

0019598-47.2022.6.17.8000 2203615v13
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023051100161
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Nº 89, quinta-feira, 11 de maio de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 15/2023 - UASG 070010

Nº Processo: 0019598-47.2022.6.17.8000.
Pregão Nº 13/2023. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO.
Contratado: 09.386.453/0001-72 - ALLMIC TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA. OBJETO:
Contratação de Unidades de Serviços Técnicos - UST para prestação de serviços de
conservação das urnas eletrônicas da Justiça Eleitoral. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.
10.520/2002, Decretos n. 3.555/2000, n. 8.538/2015 e n. 10.024/2019, Lei Complementar
n. 123/2006, e Lei n. 8.666/1993. VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da data da publicação do
seu extrato no DOU. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 387.091,58. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa: PTRES 167869. Natureza da Despesa: 339040. Nota de Empenho: 2023NE0392,
de 05/05/2023. Valor do Empenho: R$ 350.732,80. DATA DE ASSINATURA: 09/05/2023.
SIGNATÁRIOS: pela Contratante, Orson Santiago Lemos, Diretor-geral, e pela Contratada
Gleicivania Pereira dos Santos, Sócia.

(COMPRASNET 4.0 - 10/05/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9/2023 - UASG 070010 - TRE-PE

Número do Contrato: 2/2020.
Nº Processo: 0031066-13.2019.6.17.8000.
Nono Termo Aditivo ao Contrato n. 002/2020. SEI n. 0031066-13.2019.6.17.8000.
CONTRATANTES: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco e ALFOSERVICE PRES T A D O R A
DE SERVIÇOS LTDA.-ME, CNPJ n.º 17.259.378/0001-07. OBJETO: PRORROGAÇÃO da vigência
do Contrato, pelo período de 14/05/2023 a 14/05/2024. FUNDAMENTO LEGAL: art. 57,
inciso II da Lei n.º 8.666/1993 e Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda do referido
Contrato. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.318.515,18, para o período de 14/05/2023 a
14/05/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PTRES 167661; Natureza da Despesa: 339037;
Nota de Empenho: 2023NE0388, de 02/05/2023; Valor do Empenho: R$ 1.457.968,00.
PTRES 167661; Natureza da Despesa: 339037; Nota de Empenho: 2023NE0389, de
02/05/2023; Valor do Empenho: R$ 2.189,20. DATA DE ASSINATURA: 09/05/2023.
SIGNATÁRIOS: pelo Contratante, Orson Santiago Lemos, Diretor-geral e pela Contratada,
Rizelle Correia da Silva, Sócia.

(COMPRASNET 4.0 - 10/05/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 070010 - TRE - PE

Nº Processo: 0000558-16.2021.6.17.8000.
Quarto Termo Aditivo ao Contrato n. 22/2021. SEI n. 0000558-16.2021.6.17.8000.
CONTRATANTES: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco e POTENCIAL ENGENHARIA E
INSTALAÇÕES LTDA, CNPJ n.º 01.724.109/0001-34. OBJETO: AJUSTE da planilha de custos e
formação de preços do Contrato n. 22/2021, no Módulo 3, itens "3 - A" e "3 - D", referente
à redução dos percentuais do Aviso Prévio Indenizado para 0,833% (zero vírgula oitocentos
e trinta e três por cento) e do Aviso Prévio Trabalhado para 0,194% (zero vírgula cento e
noventa e quatro por cento), a partir de 03/09/2022. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.
12.506/2011 c/c o art. 884 da Lei n. 10.406/2002, bem como na Cláusula Segunda,
Parágrafos Segundo e Quarto do referido contrato. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$
3.775.740,56, para o período de 03/09/2021 a 03/01/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PTRES 167661; Natureza da Despesa: 339037; Nota de Empenho: 2023NE0227, de
26/01/2023, Espécie: ANULAÇÃO 2023NE0227, de 03/05/2023; Valor do Empenho: R$
19.364,30. PTRES 167661; Natureza da Despesa: 339037; Nota de Empenho: 2023NE0228,
de 26/01/2023, Espécie: ANULAÇÃO 2023NE0228, de 03/05/2023; Valor do Empenho: R$
738,59. DATA DE ASSINATURA: 10/05/2023. SIGNATÁRIOS: pelo Contratante, Orson
Santiago Lemos, Diretor-geral e pela Contratada, Hugo Luiz Galvão Barros, Sócio-
Administrador.
.

(COMPRASNET 4.0 - 10/05/2023).

AVISO DE PENALIDADE

O Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco resolve aplicar à DENTAL MED
PRIME COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA., CNPJ n. 29.069.633/0001-38, a
penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE, pelo prazo de
2 (dois) anos a contar desta publicação, com base no artigo 87, inciso III da Lei n.º
8.666/93. A penalidade é resultado do descumprimento de obrigações constantes do Edital
da Cotação Eletrônica n.º 26/2019, apurada mediante Processo Judicial Eletrônico n.º
0601043-42.2020.6.17.0000.

Recife, 27 de abril de 2023.
ANDRÉ OLIVEIRA DA SILVA GUIMARÃES

Presidente

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO

Procedimento Licitatório n° 10/2023. Pregão Eletrônico. Processo SEI 0001448-
54.2023.6.18.8000. OBJETO: contratação dos serviços de manutenção preventiva e
corretiva, com o fornecimento de peças, de 2 (duas) empilhadeiras elétricas e 4 (quatro)
paleteiras manuais hidráulicas. RESULTADO: licitação deserta. DATA DA HOM O LO G AÇ ÃO :
08/05/2023.

ERIVAN LOPES
Presidente do TRE-PI

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

EXTRATO DE CONTRATO - NOTA DE EMPENHO Nº 2023NE000428 - UASG 070004

Nº Processo: 0004102-25.2023.6.14.8000.
Pregão Nº 18/2022. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA. Contratado:
23.465.797/0001-06 - BRASIL ALIMENTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA. Objeto: Aquisição
de filtros para bebedouro. Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002. Vigência: 05/05/2023 a
05/06/2023. Valor Total: R$ 17.760,00. Data de Assinatura: 05/05/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 10/05/2023).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2023 - UASG 70008

Nº Processo: 3341/2023. Objeto: A contratação de serviços de esgotamento e
limpeza de fossas sépticas, caixas de passagem e sumidouros em imóveis pertencentes ao
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte - TRE/RN.. Total de Itens Licitados: 11.
Edital: 11/05/2023 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av. Rui Barbosa, 215 - Tirol Cep: 59.015-
290, - Natal/RN ou https://www.gov.br/compras/edital/70008-5-00029-2023. Entrega das
Propostas: a partir de 11/05/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
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ANA ESMERA PIMENTEL DA FONSECA
Diretora-geral

(SIASGnet - 09/05/2023) 70008-00001-2023NE111111

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E
CO N T A B I L I DA D E

COORDENADORIA DE MATERIAL DE PATRIMÔNIO
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 9/2023

Cumpridas as fases de julgamento de propostas e habilitação, o Pregoeiro
declarou vencedoras do certame as licitantes: 05.338.005/0001-42 - ATIVA CO N S U LT O R I A
EMPRESARIAL E CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA, itens 5 e 8, valor total R$ 9..656,00;
11.517.200/0001-32 - MICRON GENEROS ALIMENTICIOS LTDA, itens 4 e 13, valor total R$
119.625,00; 12.561.153/0001-97 - SM PANTANAL REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA, item
7, valor total R$ 3.446,10; 37.306.014/0001-48 - NORTE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
LTDA, item 1, valor total R$ 26.950,00; 40.223.106/0001-79 - DARLU INDUSTRIA TEXTIL
LTDA, item 6, valor total R$ 2.565,00; 50.239.778/0001-26 - 50.239.778 CARLOS HENRIQUE
MELGAR DA COSTA, itens 9 e 10, valor total R$ 16.350,00. Os itens 2, 3, 11 e 12 restaram
fracassados. Não havendo registro de intenção de recurso, o Pregoeiro adjudicou o objeto
às vencedoras. Valor adjudicado R$ 178.592,10.

ANDERCLEDSON REIS
Pregoeiro

(SIDEC - 10/05/2023) 070024-00001-2023NE000001

EXTRATO DE CARTA-CONTRATO

Carta-Contrato 04/2023. Procedimento 0000718-05.2023.6.23.8000. Contratada:
ERISEVELTON SILVA LIMA. Objeto: Contratação de serviço educacional, presencial, para
atuação em co-docência no Curso de Formação de Formadores, Nível 1, Módulo 1. Valor:
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Nota de Empenho 223 (0782178). Vigência: até
31/12/2023. Data da Assinatura: 10/05/2023. Assina, pelo TRE/RR, Sr. Alex Caon Fin,
Diretor-Geral.

EXTRATO DE CARTA-CONTRATO

Carta-Contrato 02/2023. Procedimento 0000767-46.2023.6.23.8000. Contratada: WEGOV -
TREINAMENTO PARA GESTAO PUBLICA LTDA. Objeto: Prestação de serviço na área de
capacitação. Valor: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Nota de Empenho 219 (0781945).
Vigência: até 31/12/2023. Data da Assinatura: 10/05/2023. Assina, pelo TRE/RR, Sr. Alex
Caon Fin, Diretor-Geral.

EXTRATO DE CARTA-CONTRATO

Carta-Contrato 05/2023. Procedimento 0000662-69.2023.6.23.8000. Contratada: LCP
Cursos e Treinamentos. Objeto: Contratação de curso, presencial, teórico e prático de
compras públicas eletrônicas, incluindo contratação direta, com base na Lei 14.133/2021.
Valor: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Nota de Empenho 220 (0782162). Vigência: até
31/12/2023. Data da Assinatura: 10/05/2023. Assina, pelo TRE/RR, Sr. Alex Caon Fin,
Diretor-Geral.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Contratada: Z2 Serviços Especializados Ltda. CNPJ da Contratada: 04.489.272/0001-58.
Objeto: Termo Aditivo n. 033/2023, referente ao Contrato n. 074/2020, cujo objeto é a
prestação de serviços de manutenção preventiva de aproximadamente 20.000 urnas
eletrônicas e 4.800 baterias, todas armazenadas na Seção de Administração de Urnas do
TRE-SC (prorroga o prazo de vigência até 31/08/2024 e resguarda o direito da Contratada
à repactuação). Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data da assinatura: 04/05/2023.
Pregão n. 058/2020.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2023 - UASG 70018

Nº Processo: 0048541-25.2022.6. Objeto: Registro de preços para a aquisição
de tubos e conexões para esgoto. Total de Itens Licitados: 33. Edital: 11/05/2023 das
08h00 às 17h00. Endereço: Rua Francisca Miquelina, 123, Bela Vista - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/70018-5-00043-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 11/05/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/05/2023
às 13h00 no site www.gov.br/compras.

ALESSANDRO DINTOF
Secretário de Administração de Material

(SIASGnet - 10/05/2023) 70018-00001-2023NE000169

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação nº 34/2023. Objeto: Contratação do Curso de Planejamento das
Contratações Públicas, em especial a Elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares e dos
Termos de Referência com base na Lei Federal n° 14.133/2021. Valor total R$ 24.000,00.
Processo: ILF 34/2023. Partes: Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO, EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM LTDA. CNPJ 47.657.354/0001-77.
Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 25, inciso II, c.c. o
artigo 13, inciso VI, ambos da Lei n. 8.666/93 e em consonância com a Medida Provisória
n. 1.167, de 31/03/2023. Declaração da Inexigibilidade: em 05.05.2023, pelo Sr. Charles
Teixeira Coto. Secretário de Administração de Material substituto do Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo e Ordenador da Despesa. SEI 0005839-30.2023.6.26.8000 - São Paulo
10 de maio de 2023. CHARLES TEIXEIRA COTO - Secretário de Administração de Material
substituto

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação nº 35/2023. Objeto: Contratação do Curso: OKR Masters

com Certificação Internacional. Valor total R$ 28.000,00. Processo: ILF 35/2023. Partes:

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e OXFORD BUSINESS MASTERS NO BRASIL

LTDA. CNPJ 30.983.147/0001-00. Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, com

fulcro no artigo 25, inciso II, c.c. o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei n. 8.666/1993

e em consonância com a Medida Provisória n. 1.167 de 31/03/2023. Declaração da

Inexigibilidade: em 08.05.2023, pelo Sr. Charles Teixeira Coto. Secretário de

Administração de Material substituto do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo e

Ordenador da Despesa. SEI 0013372-40.2023.6.26.8000 - São Paulo 10 de maio de

2023. CHARLES TEIXEIRA COTO - Secretário de Administração de Material substituto
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